
 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo nº XX/2018 

Processo nº 01416.007213/2018-81 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREDIAL QUE FAZEM 

ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DO 

CINEMA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, 

instituída pela Medida Provisória n.º 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, com Escritório 

Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu  Diretor-Presidente, 

CHRISTIAN DE CASTRO OLIVEIRA, nomeado pelo Decreto de 02 de janeiro de 2018, 

publicado no Diário Oficial da União de 03/01/2018, inscrito no CPF sob o n.º 081.286.328-

33, Cédula de Identidade n.º 30.0170.538-0, expedido pela SSP/SP, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, 

de 26 de maio de 2017 e nº 07, de 20 de setembro de 2018, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 18/2018, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de 

operação e manutenção predial dos imóveis do Escritório Central da ANCINE, no Rio de 

Janeiro, com fornecimento de materiais, ferramentas e mão-de-obra, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, 

compreendendo: 

1.1.1. Manutenção preventiva e corretiva nas instalações hidráulicas e elétricas, 
no cabeamento telefônico interno, nos mobiliários, divisórias e nos componentes 
fixos da edificação (alvenaria); 

1.1.2. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de refrigeração, 

considerados todos os componentes integrantes (aparelhos, linhas de condução, 



 
dreno etc.) compreendendo equipamentos de ar condicionado de janela, splits, 

self-contained e portáteis, existentes ou que venham a ser instalados; 

1.1.3. Realização de atividades de organização espacial do prédio, tais como 

realocação de mobiliário, de objetos, de baias, divisórias, portas, cortinas, 

persianas e congêneres. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 

e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O 
DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 
LOCAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes locais: 

Unidade I - Av. Graça Aranha, 35, Centro, Rio de Janeiro – RJ. 

Unidade I - Anexo - Av. Graça Aranha, 57, 8º andar, Centro. Rio de Janeiro – RJ. 

Unidade II - Rua Teixeira de Freitas, 31, 2º, 4º e 5º andares, Centro, Rio de Janeiro – 
RJ. 

Unidade III - Rua Moraes e Vale, 111, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. 

2.2.  Um inventário de componentes prediais relevantes, característicos de cada 

unidade, está disponibilizado no ANEXO I-A do Termo de Referência. 

 

DEFINIÇÕES 

 

2.3.  Manutenção: é o conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas 

e instalações, preservando-lhes as características e o desempenho. 

 

2.4. Manutenção ou Conservação Preventiva: é o conjunto de ações ou de operações 

de manutenção ou conservação, executadas sobre um equipamento, sistema ou 

instalação, com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade. 

Dentre as atividades preventivas, incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibrações, 

limpeza geral, pinturas, reconstituições de partes com características alteradas, 

substituições de peças ou equipamentos desgastados, reorganização interna e externa 

de componentes, adaptações de componentes, e similares. 

 
2.5. Manutenção ou Conservação Corretiva: é o conjunto de ações ou operações de 

manutenção ou conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às 

condições especificadas, o equipamento, sistema ou instalação após a ocorrência de 

defeitos, de falhas ou de desempenho insuficiente. 



 
2.6. Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser 

executadas pela CONTRATADA com suas respectivas especificações, ordem de 

execução, duração e freqüência. 

 

2.7. Unidade de Serviço ou Unidade de Serviço de Manutenção: é o parâmetro de 

medição adotado pela Administração para possibilitar a quantificação dos serviços e a 

aferição dos resultados. 

 
2.8. Ordem de Serviço e Autorização de Serviço: são os documentos utilizados para a 

solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos serviços. 

 
2.9. Instalações Elétricas: compreendem sistemas de redes elétricas, estabilizadores, 

no-breaks, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas e redes de 

aterramento. 

 
2.10. Sistemas de Ar Condicionado e Refrigeração: compreendem equipamentos de ar 

condicionado do tipo central (self-contained), aparelhos de janela, aparelhos tipo split, 

portáteis, ventiladores e exaustores. 

 
2.11. Instalações Civis: compreendem estrutura, alvenarias, pisos internos e externos, 

revestimentos de parede, esquadrias, vidros, forros, marcenaria, serralheria e 

impermeabilização. 

 
2.12. Instalações Hidrossanitárias: compreendem sistemas de redes de água fria e 

pluvial, redes de esgoto, louças e metais das chamadas áreas molhadas (sanitários, 

copas e cozinhas), bombas de recalque e reservatórios de água. 

 
2.13. Material Básico: são os materiais de uso contínuo, necessários à limpeza, 

conservação e/ou reparos nos equipamentos, nas instalações prediais ou nos sistemas. 

 
2.14. Sistema: conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, materiais 

ou componentes, ligados fisicamente ou não, que desempenham uma mesma função. 

 
2.15. Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na manutenção 

preventiva e corretiva, tais como: amperímetro, voltímetro, multiteste analógico e mala 

de ferramentas para os profissionais contendo ferramentas básicas e específicas de 

cada categoria. 

 
2.16. Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): são os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais 

como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, 

protetores auriculares e capas plásticas. 

 
2.17. Materiais de Consumo ou Reposição: são os materiais que compõem ou 

complementam equipamentos e sistemas e que, por defeito, quebra, fadiga ou fim da 

vida útil necessitem de substituição. 

 
ESCOPO DOS SERVIÇOS 



 
 

2.18.  A descrição dos equipamentos, instalações e sistemas existentes encontra-se 

detalhada no ANEXO I-A do Termo de Referência. 

 

2.19. Os equipamentos, peças, histórico de manutenções e sistemática de pagamento 

dos serviços referentes à manutenção do sistema de refrigeração está descrito no 

ANEXO I-D do Termo de Referência. 

 
2.20. A eventual omissão na descrição de quaisquer partes ou equipamentos 

existentes, ou a substituição/alteração de suas características no decorrer do contrato, 

não exime a CONTRATADA da prestação dos serviços objeto do Termo de Referência 

com relação às partes omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam 

integrantes dos sistemas manutenidos. 

 
2.21. Os serviços objeto do Termo de Referência, quando cabível, poderão estender-se 

a novas partes e equipamentos que venham a ser instalados nos sistemas 

manutenidos, desde que preservados os princípios gerais do objeto e observados 

critérios de razoabilidade, sempre em comum acordo entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA. 

 
EQUIPE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.22.  Deverá ser disponibilizada e mantida nas dependências da ANCINE toda a mão-

de-obra necessária para a realização dos serviços continuados objeto do Termo de 

Referência. 

 

2.23. A formação e atribuições dos profissionais, bem como quantitativos mínimos 

exigidos para a equipe técnica, encontram-se descritos no ANEXO I-E do Termo de 

Referência. 

 
2.24. A distribuição dos profissionais nas diferentes instalações da ANCINE será 

determinada pela fiscalização do contrato. 

 
2.25. A escala comum de trabalho será estabelecida pela Fiscalização, em comum 

acordo com a CONTRATADA, no período das 06 (seis horas) às 20h (vinte horas), 

sendo concedido o intervalo de, no mínimo, 01 (uma) hora para o almoço, respeitados 

os limites legais de horas trabalhadas por dia. 

 
2.26. As eventuais horas extras de trabalho só poderão ocorrer com autorização 

expressa da Fiscalização, após apresentadas pela CONTRATADA justificativas da sua 

necessidade. Horas extras não autorizadas pela ANCINE serão desconsideradas para 

fins de pagamento à CONTRATADA. 

 
2.27. Não será permitida a adoção de sistema “BANCO DE HORAS” para os 

funcionários alocados na ANCINE, a menos que a CONTRATADA possa manter a 

continuidade dos postos, durante o período de compensação dos funcionários 

permanentes, com a alocação de funcionários igualmente qualificados. 



 
 

2.28. A CONTRATADA deverá providenciar a alocação de substituto igualmente 

qualificado, nos casos de falta, ausência legal, férias ou treinamento, no prazo máximo 

de até 03 (três) horas após a notificação do fato. 

 
2.29. A fiscalização do contrato, mediante solicitação da CONTRATADA, poderá abrir 

mão da alocação de substituto, entretanto, a não substituição do profissional implicará 

na glosa do respectivo valor. 

 
2.30. Além da EQUIPE TÉCNICA PERMANENTE, a CONTRATADA deverá indicar um 

engenheiro responsável pela execução dos serviços. 

 
2.31. São atribuições do Engenheiro responsável: 

 
2.31.1. Supervisionar o desenvolvimento dos serviços técnicos, atuando 

diretamente na execução dos mesmos quando necessários; 

 

2.31.2. Manter permanente contato com a fiscalização da ANCINE, visando 

otimização de metas e objetivos; 

 
2.31.3. Proceder à avaliação geral das condições requeridas para a 

manutenção, estudando os projetos e examinando as características do prédio, 

para determinar o melhor plano de trabalho; 

 
2.31.4. Preparar programa de trabalho, elaborando plantas, croquis, 

cronogramas, e fiscalização do desenvolvimento de obras e serviços; 

 
2.31.5. Dirigir a manutenção predial, acompanhando e orientando as operações 

à medida que avançam os serviços, para assegurar o cumprimento dos 

cronogramas e dos padrões de qualidade e segurança recomendados, 

supervisionado pelo fiscal do contrato; 

 
2.31.6. Desenvolver estudos visando à economia de eletricidade, orientando os 

serviços de manutenção em busca de maior eficiência energética; 

 
2.31.7. Elaborar e garantir que sejam mantidos atualizados, e em conformidade 

com a NR10, durante a vigência do contrato, os esquemas unifilares das 

instalações elétricas dos edifícios com as especificações do sistema de 

aterramento e demais equipamentos e dispositivos de proteção; 

 
2.31.8. Elaborar o Prontuário de Instalações Elétricas, em conformidade com o 

que determina a NR10, e garantir que seja mantido atualizado durante a vigência 

do contrato; 

 
2.31.9. Garantir o cumprimento da Norma Regulamentadora NR10 - Segurança 

em Instalações e Serviços em Eletricidade, por todos os funcionários da 

CONTRATADA durante a execução de todos os serviços por ela disciplinados 

que fazem parte do contrato. 



 
 

2.31.10. Elaborar e assinar o Relatório Mensal de Manutenção. 

 

2.32. O engenheiro responsável deverá comparecer a ANCINE, independentemente da 

existência de tarefas, em pelo menos um dia da semana (carga horária de trabalho de 

oito horas semanais). 

 

SOFTWARE / SISTEMA DE CONTROLE 

 

2.33.  A CONTRATADA deverá disponibilizar software específico e apropriado para 

gerenciamento e controle das atividades, com as seguintes características mínimas: 

2.33.1. Trabalhar em Ambiente Windows; 

 

2.33.2. Trabalhar em língua portuguesa; 

 
2.33.3. Operar em rede TCP/IP; 

2.33.4. Conter módulo para implantação e monitoramento da execução do Plano 

de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) do Sistema de Climatização; 

 

2.33.5. Monitorar os equipamentos e/ou sistemas prediais cadastrados através 

do consumo de energia ativa e reativa, consumo de água, corrente e voltagem 

por fase de alimentação dos equipamentos, etc., com disponibilização dos dados 

através de tabelas e gráficos; 

 
2.33.6. Gerenciar programas de manutenção preventiva de equipamentos e/ou 

sistemas prediais com emissão programada e automatizada de listas de 

verificação e medição (check lists); 

 
2.33.7. Permitir a criação de um banco de conhecimento de rotinas de 

manutenção que possa ser consultado, incorporado e aprimorado, agilizando a 

implementação das rotinas; 

 
2.33.8. Permitir o acompanhamento de todo o processo de emissão e 

encaminhamento das ordens e autorizações de serviços; 

 
2.33.9. Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade de 

atendimento em forma gráfica; 

 
2.33.10. Emitir relatórios das quantidades de chamadas recebidas por usuários, 

com possibilidades de filtragem por período e tipo de problema/solicitação; 

 
2.33.11. Emitir relatórios e gráficos das chamadas, constando o tempo de 

atendimento, técnico responsável, problema, setor solicitante, etc; 

 
2.33.12. Emitir histórico de atendimentos por equipamento; 

 



 
2.33.13. Emitir relatório mensal quanto a todos os parâmetros cadastrados por 

tipo de serviço: manutenção preventiva, manutenção corretiva, manutenção 

preditiva e gráficos de acompanhamento do atendimento; 

 
2.33.14. Emitir relatórios de utilização de materiais, por tipo ou período; 

 
2.33.15. Possuir interface gráfica de fácil utilização; 

 
2.33.16. Permitir a limitação de acesso a módulos e funcionalidades específicas 

por meio de senha pessoal. 

 
2.34. Este software deverá ser apresentado à ANCINE, para efeitos de aprovação, em 

no máximo 30 (trinta) dias corridos, sendo que deverá estar plenamente operacional em 

no máximo 60 (sessenta) dias contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 

2.35. O banco de dados deverá ser instalado em servidor da ANCINE. 

 
2.36. Os relatórios gerados deverão ser em formato nativo PDF, .doc ou .xls, ou 

permitirem a conversão e exportação para estes formatos. 

 
2.37. O sistema deverá permitir a realização de backup periódico das informações, e o 

banco de dados deverá estar disponível para a ANCINE ao término do contrato, sendo 

consideradas de sua propriedade todas as informações geradas sobre os serviços. 

 
UNIFORMES E EPI´S 

 

2.38.  A CONTRATADA deverá fornecer uniformes completos, novos, a todos os 

profissionais, no início da prestação dos serviços, ordinariamente a cada 6 (seis) meses 

e extraordinariamente sempre que estiverem em mau estado de conservação, nas 

quantidades descritas abaixo, não repassando, em hipótese alguma, os custos de 

qualquer item aos empregados. Os uniformes deverão possuir a seguinte composição 

de peças, conforme a categoria profissional: 

 

2.38.1. ENCARREGADO GERAL, SUPERVISOR, TÉCNICO AUDIO/VIDEO, 

TÉCNICO EM TELEFONIA. 

 

- Camisa tipo Pólo, com gola dobrável, bolso na altura do peito esquerdo, com 

logotipo e/ou identificação da empresa. 

- Calça comprida social, calça jeans ou brim. 

- Sapato ou tênis estilo social. 

- 04 (quatro) pares de meia (mínimo). 

- Cinto em couro. 

 

2.38.2. ELETRICISTA, BOMBEIRO HIDRAULICO, MARCENEIRO E MEIO 

OFICIAIS. 

 



 
- Camisa tipo Pólo, com gola dobrável, bolso na altura do peito esquerdo, ou 

jaleco padrão, com pelo menos 02 (dois) bolsos, ambos com logotipo e/ou 

identificação da empresa; 

- Calça jeans ou brim, com bolsos adicionais, caso não se utilize jaleco. 

- 02 (dois) pares de botinas com sola de borracha, de acordo com a categoria 

profissional. 

- 04 (quatro) pares de meia. 

- Cinto em couro. 

 

2.39.   Deverão ser fornecidos casacos ou japonas para todas as categorias 

profissionais, contendo o logotipo e/ou identificação da empresa, devendo ser trocados 

sempre que estiverem em mau estado. 

 

2.40. Os tamanhos de todos os itens deverão ser os mais adequados ao porte físico de 

cada profissional, privilegiando sempre a praticidade e o conforto. 

 
2.41. O modelo ou padrão dos uniformes deverão ser apresentados previamente à 

Fiscalização do Contrato, para aprovação. 

 
2.42. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os empregados, de acordo com a 

atividade desempenhada por cada um, todos os equipamentos de proteção individual – 

EPI’s exigidos pelas normas de segurança em vigor. 

 
2.43. A CONTRATADA deverá fornecer aos profissionais, além das ferramentas 

necessárias para prestação dos serviços, itens de organização e segurança no 

transporte das ferramentas e materiais, tais como cinto de utilidades, maletas, carrinhos 

para transporte etc. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na 

data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada;   

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração;   



 
3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação;  

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.   

4. CLÁUSULA QUARTA– PREÇO 

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 

....... (....), conforme a seguinte tabela: 

 

Tipo de Serviço 
Valor proposto 

por posto 
Número 

de postos 
Valor Total 

I Supervisor R$ 1 R$ 

II Encarregado R$ 1 R$ 

III Assistente de Operação R$ 1 R$ 

IV Operador de áudio de vídeo R$ 1 R$ 

V Desenhista R$ 1 R$ 

VI Eletricista R$ 1 R$ 

VII Bombeiro hidráulico R$ 1 R$ 

VIII Técnico de Refrigeração R$ 1 R$ 

IX Técnico de Telefonia R$ 1 R$ 

X Marceneiro R$ 1 R$ 

XI Auxiliares R$ 5 R$ 

VALOR ESTIMADO EM PEÇAS R$ 

VALOR TOTAL MENSAL DOS SERVIÇOS R$ 

VALOR ANUAL PARA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DE MAIOR 
VALOR AGREGADO 

R$ 

VALOR GLOBAL ANUAL DOS SERVIÇOS R$ 

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da ANCINE, para o exercício de 2018, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  20203/203003 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 13122210720000001 

Elemento de Despesa: 33.90.37.04  



 
PI: 18M10060ANA 

Nota de empenho: 2018NEXXXXXX, emitida em XX/XX/2018, no valor de R$ ... 

(...). 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

6. CLÁUSULA SEXTA– PAGAMENTO 

6.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos:  

6.3. No prazo de até 5(cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017;  

6.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

6.5. No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

6.6. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.  

6.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 

mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 

ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes:  

6.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

6.9. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

6.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

6.11. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 

Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 



 
6.13. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 

das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 

Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 

incapacidade de corrigir a situação.  

6.14. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 

casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 

pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento 

de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 

FGTS decorrentes.  

6.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.16. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.19. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa.  

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.21. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente no SICAF.  

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando 

couber:  

6.22.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 

exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, 

do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 

exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

6.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

6.24. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 

1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo 

dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 

formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO 

7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 

solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado 

na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de 

Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a 

variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 

análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 

2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 

5, de 2017. 

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 

tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 

decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 

categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 

convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

7.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 

preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 

último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa; 

7.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir 

da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  



 
7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 

contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 

prorrogação. 

7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 

prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado: 

7.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 

aos custos decorrentes de mão de obra; 

7.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 

por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 

de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 

preço público (tarifa); 

7.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 

CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão.  

7.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação. 

7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 

ao exercício da atividade.   

7.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 



 
7.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 

considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate 

a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde 

que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços 

da Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas:  

7.12.1.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 

Administração; 

7.12.1.2. as particularidades do contrato em vigência; 

7.12.1.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

7.12.1.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

7.12.1.5. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

7.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

7.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

7.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 

ou 

7.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 

para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 

contagem da anualidade em repactuações futuras. 

7.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 

que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

7.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE 

para a comprovação da variação dos custos. 

7.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

7.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação 



 
ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 

3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

8.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 

prestará garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total da contratação, que 

será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no 

art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O 

prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério 

da Administração contratante.  

8.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

8.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 

de 1993.  

8.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme  item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

8.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

8.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

8.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

8.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

8.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 

o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

8.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

8.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

8.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

8.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

8.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 



 
8.9. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 

as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 

garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido 

no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação 

que rege a matéria. 

8.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos 

de trabalho.  

8.11. Será considerada extinta a garantia:  

8.11.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

8.11.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 

ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 

3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.  

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 

9.1.  Os serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva serão realizados de 

acordo com o ANEXOS I-B e I-C do Termo de Referência. 

9.2. Os materiais, equipamentos, aparelhos e ferramental constantes da relação 

exemplificativa inserta no ANEXO I-F deverão ser disponibilizados nas dependências da 

ANCINE pela CONTRATADA. 

9.3. A CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar outros materiais, equipamentos, 

aparelhos e ferramental básicos que se fizerem necessários à perfeita execução dos 

serviços objeto do Termo de Referência. 

9.4. Os custos (consumo, imobilização/depreciação e etc.) referentes aos materiais, 

equipamentos, aparelhos e ferramental básicos (ANEXO I-F) comporão uma parcela 

mensal que deverá ser computada na Planilha de custos e formação de preços. 

9.5. Para a emissão da Ordem de Serviço (OS), a CONTRATADA fornecerá orçamento 

detalhado, contendo: código do material, descrição, valores unitários e totais dos 

materiais a serem utilizados. 

9.6. Os valores unitários de cada peça e/ou material listados no ANEXO I-F serão 

aqueles propostos pela CONTRATADA na licitação. 

9.7. Os serviços realizados que impliquem ônus extra para a ANCINE, e que não 

tenham sido autorizados por meio de OS, serão desconsiderados para fins de 

pagamento, não cabendo à CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 



 
9.8. O aceite dos serviços pela fiscalização da ANCINE será realizado de forma 

eletrônica, por meio do software de gerenciamento de manutenção a ser fornecido pela 

CONTRATADA. 

9.9.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto 

nº 2.271, de 1997. 

9.10. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.11. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

9.12. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

9.13. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

9.14. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.15. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.16. A fiscalização técnica da execução dos serviços observará, no que couber, o 

Anexo VIII-A, IN SEGES/MP nº 05/2017. 

9.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

10.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

10.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.8. Arquivamento, entre outros documentos de especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.9. Exigir da Contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do 

prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 

69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

10.10.  Disponibilizar o local e os meios para a execução dos serviços. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1.   Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

no Termo de Referência e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 



 
11.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

11.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante; 

11.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão; 

11.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito no Termo de Referência; 

11.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 

11.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

11.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

11.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 



 
11.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

11.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

11.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.28. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no 

Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

11.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.31. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

estabelecidas. 

11.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, no Termo de Referência e seus anexos, bem 

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

11.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 



 
Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente. 

11.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

11.34.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais; 

11.34.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 

dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - 

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 

dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 

II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, 

e legislação correlata; 

11.34.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, 

de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 

112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de 

origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

11.34.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, 

a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

11.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

da Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 

conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

nos seguintes termos: 

11.35.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso; 

11.35.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 



 
11.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material 

para usos futuros; 

11.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 

ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

11.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

11.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas. 

11.35.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 

“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 

bem como em áreas não licenciadas; 

11.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 

15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.36.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, 

e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

11.36.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata; 

11.36.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, 

de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 



 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

11.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 

fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

11.38. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto no Termo de Referência e demais 

documentos anexos; 

11.39. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao 

serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.40. Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser 

convocada a participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 

à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os 

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que 

executarão os serviços contratados. 

11.41. Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 

representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos 

operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

11.42. Submeter à ANCINE, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer 

equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo 

fixado. 

11.43. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando 

todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários. 

11.44. Substituir em definitivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer empregado 

cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios. 

11.44.1. Nos casos em que a Fiscalização do Contrato julgue que a 

permanência do funcionário na ANCINE seja prejudicial ao bom andamento dos 

serviços, sendo necessário o seu desligamento de forma imediata, poderá a 



 
CONTRATADA alocar substituto temporário, permanecendo o prazo para a 

substituição definitiva. 

11.45. Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências da ANCINE, 

usando uniforme e crachá de identificação. 

11.46. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à 

ANCINE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividade nas 

dependências da ANCINE, desde que comprovada a responsabilidade, nos termos do 

Artigo 70, da Lei nº 8.666/93. 

11.47. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 

de transtorno à ANCINE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto 

com a Fiscalização do Contrato. 

11.48. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e 

prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

11.49. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os 

encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 

pertinentes. 

11.50. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, 

de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da ANCINE. 

11.51. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a 

execução de serviços. 

11.52. Fornecer, mensalmente, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico 

elaborado a partir das informações disponíveis no software de gerenciamento, assinado 

pelo Engenheiro Responsável, sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as 

seguintes informações: 

11.52.1. Check-list das rotinas de manutenção preventiva e preditiva, com a data 

efetiva de realização de cada procedimento; 

11.52.2. Relação das manutenções corretivas realizadas e respectivas O.S.; 

11.52.3. Apresentação dos dados, na forma de gráfico e tabelas, das medições 

realizadas nos sistemas e equipamentos da ANCINE, inclusive com a 

apresentação de gráficos comparativos com meses anteriores; 

11.52.4. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no 

decorrer da execução dos serviços; 

11.52.5. Sugestões para melhorias na execução dos serviços. 

11.53. Assumir total responsabilidade pelo controle de freqüência, disciplina e pelo 

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as 

decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores 

diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como 

pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 



 
11.54. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências, o 

nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 

empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados 

pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle 

operacional em relação ao contingente alocado na ANCINE. 

11.55. Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas 

dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de 

empregados, devendo estas serem comunicadas até a data de início do trabalho num 

prazo máximo de 24 horas. 

11.56. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais previstos 

em Lei, convenção coletiva ou dissídio coletivos da categoria profissional, bem como 

quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para 

todos os efeitos legais, declarado pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer 

vínculo empregatício entre seus empregados e a ANCINE. 

11.57. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles. 

11.58. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, 

nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, inclusive as condições de 

cadastramento no SICAF, o qual será observado mensalmente, quando dos 

pagamentos. 

11.59. Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou 

materiais manipulados por seus empregados, dedicando especial atenção à sua 

guarda, quando for o caso. 

11.60. Disponibilizar sistemas de comunicação por rádio, ou tecnologia similar, para 

comunicação remota entre os funcionários da equipe permanente de manutenção, a fim 

de agilizar e otimizar as atividades da equipe. 

11.61. Registrar e controlar diariamente a freqüência e a pontualidade dos seus 

empregados, bem como as ocorrências nos locais dos serviços. 

11.62. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à 

execução dos serviços. 

11.63. Manter sistema de pronto atendimento de emergência 24 horas, acessível por 

meio de telefone celular ou fixo, disponibilizando equipe técnica especializada e 

operacional, a fim de sanar urgências que ponham em risco a integridade dos 

ocupantes e/ou das instalações físicas da ANCINE, que não possam ser resolvidas pela 

equipe permanente ou pelo plantonista. 

11.64. Apresentar à ANCINE, em até 30 (trinta) dias corridos da assinatura do contrato, 

a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada 

junto ao CREA. 

11.65. A empresa deverá estar registrada na GEM/RIOLUZ, na atividade de 

conservação de sistemas de ar condicionado, a ser comprovado por meio de cópia de 



 
publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, na forma do Decreto 

22.281, de 19.11.2002. 

11.66. Implantar e manter disponível no imóvel o Plano de Manutenção, Operação e 

Controle – PMOC, do sistema de climatização, nos termos da Portaria nº 3.523/GM do 

Ministério da Saúde. 

11.67. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão 

como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames 

médicos exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente. 

11.68. Entregar mensalmente à ANCINE a escala de trabalho dos empregados, de 

modo a facilitar a fiscalização do Contrato. 

11.69. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 

contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

11.70. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços 

contratados, inclusive as concernentes ao cumprimento das obrigações salariais, 

anotações em Carteira de Trabalho e Previdência Social, que, quando solicitadas, 

deverão ser encaminhadas à ANCINE para consulta. 

11.71. Fornecer vale-transporte e vale-refeição ou vale-alimentação, observando os 

seguintes parâmetros: 

11.71.1. Os vales deverão ser entregues, nos postos de serviços, no último dia 

do mês vencido ou no primeiro dia do mês seguinte, impreterivelmente. 

11.71.2. O vale-refeição ou vale-alimentação deverá observar o valor e as 

condições estabelecidas na convenção ou acordo coletivo da categoria. 

11.72. Fornecer ao profissional os vales-refeição e vales-transporte previamente ao 

inicio da prestação de serviço na ANCINE. 

11.73. É desejável que a Contratada também ofereça aos profissionais a opção de 

adesão a plano de assistência médica. 

11.74. Viabilizar a cada período de 12 (doze) meses pelo menos uma ação de 

capacitação técnica, para atualização ou aperfeiçoamento, com carga horária mínima 

de 8 (oito) horas, para cada grupo de posto de serviço. 

11.74.1. O conteúdo programático, local e o horário de realização dos cursos 

deverão ser previamente comunicados à ANCINE. 

11.75. Apresentar, após o término da ação de capacitação, um relatório para a ANCINE, 

contendo o nível de aproveitamento dos participantes, a avaliação dos profissionais com 

relação ao conteúdo programático, entidade promotora, local e distribuição da carga 

horária, dentre outros elementos. 

11.76. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados a 

ANCINE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, desde que fique 

comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93. 

11.77. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 



 
comprovantes de regularidade fiscal, não transferindo a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da presente licitação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal; 

12.1.6. não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.2.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

12.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

12.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

12.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 



 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

14.1.3. subcontratar o objeto licitatório. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 



 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

(IMR) 

16.1.   A CONTRATADA obrigar-se-á ao cumprimento de resultados, conforme 

indicadores constantes no ANEXO I-J do Termo de Referência, sujeitando-se às 

sanções financeiras por metas não atingidas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

E DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

17.1.  Os serviços prestados deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes 

de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

17.2. Os materiais básicos empregados deverão atender à melhor relação entre custos 

e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, 

associados ao produto. 

17.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação de relação 

com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar 

a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados 

mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

17.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de 

racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela instituição, autorizando a 

participação destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela 

ANCINE. 

17.5. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os 

materiais substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à 

fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado 

pela CONTRATANTE. 

17.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, 

incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser 

adequadamente separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação 

ambiental e sanitária vigentes. 

17.7. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, 

procedimentos e rotinas voltados ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência 

energética e hidráulica da edificação e de seus equipamentos. 



 
17.8. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, periodicamente e sempre 

que demandado, os dados acerca do desempenho elétrico e hidráulico da edificação e 

de seus equipamentos, bem como informação a respeito das medidas adotadas para o 

incremento da eficiência dos mesmos. 

17.9. Nos termos do item 3.3, alínea “c” do Anexo III da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e da Instrução Normativa STLI/MPOG 

nº1, de 19/01/2010, a CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade 

ambiental na execução dos serviços, tais como: 

17.9.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas; 

17.9.2. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras 

atóxicas ou de menor toxicidade; 

17.9.3. Usar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA. 

17.10. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA nº 267, de 

14/11/2000, é vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das 

substâncias que destroem a camada de ozônio – SDO, abrangidas pelo Protocolo de 

Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou 

equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais 

permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto 

nº 2.783, de 1998, e artigo 4º da Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000. 

17.11. No emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas, deverão 

ser observadas as Normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Ambiental – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da International 

Organization for Standartization, bem como o fiel cumprimento do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil – PGRCC. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1.  É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, Justiça Federal, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

 



 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e 

por duas testemunhas.  

 

Rio de Janeiro,  .......... de.......................................... de 2018. 

 

CONTRATANTE: AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE 

 

_________________________ 

CHRISTIAN DE CASTRO OLIVEIRA 
Diretor-Presidente 

 
 
 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 
1- 
 
2-   



 
 
 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX/2018 

______________________________________________ (identificação do 

licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 

o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de 

Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) 

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, para os fins do Anexo VII-B da Instrução 

Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão nº 

18/2018: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos 

aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando 

houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 

alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada 

para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a 

instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) 

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, que também terá permanente autorização 

para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer 

intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do 

contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após 

o encerramento da vigência contratual.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2018. 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 

 

 


